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TERMO DE REFERÊNCIA 

(TR) 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA (AQUISIÇÃO E SERVIÇO) 

Processo Administrativo n° 98252/2026 
 
 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
a) Aquisição e instalação de 04 (quatro) lonas vinílicas para coberturas de tendas, 

destinadas à adequação da infraestrutura física do Projeto Praia Legal, localizado na orla da 

Praia da Costa, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

 

item ESPECIFICAÇÃO QU
AN
TID
AD
E 

VALOR 

UNITÁRI
O 

VALOR 

TOTAL 

1 Lona vinílica para tenda 5,00 x 5,00 m 
(com fornecimento e instalação): 

confeccionada em lona PVC/vinílica 
com tratamento antichamas, antifungos 

e moldes unidos por vulcanização 
eletrônica para vedação e ancoragem 
na estrutura metálica do Projeto Praia 

Legal (Praia da Costa) 

04 R$ 
2.500,00 

R$ 
10.000,00 

... VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO - - R$ 
10.000,00 

 

 
b) O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 307/2023. 
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c) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

d) O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da assinatura 
do contrato ou do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
e) O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2) FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

a) A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

b) A contratação pretendida fica dispensada de registro no Plano de Contratações Anual 

(PCA), conforme o art. 24, inciso IV, do Decreto Municipal N° 307, de 22 de setembro de 2023. 

 
3) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

a) A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade: 

 
a) Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

i) O material vinílico/PVC deve possuir propriedade autoextinguível (retardante de 
chamas) e proteção contra raios ultravioleta (UV), visando maior durabilidade e redução 
da frequência de substituição do material descartado; 

ii) A contratada deverá promover a destinação ambientalmente adequada de todos os 
resíduos resultantes do serviço de corte, solda, instalação e das lonas antigas 
eventualmente substituídas na orla, observando as diretrizes de logística reversa e 
reciclagem da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

Indicação de marcas ou modelos: 

 
b) Na presente contratação não será admitida a indicação de marca, característica ou 
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modelo exclusivo, garantindo-se a ampla competitividade, devendo o material ofertado atender 

estritamente aos requisitos mínimos de qualidade descritos neste Termo de Referência. 

 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço: 

 
c) Não há, até a presente data, vedação prévia de marcas ou produtos aplicável a este 

certame. 

Da exigência de amostra: 

 
d) Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado 

provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de 

sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

e) Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

a) Amostra (retalho) do tecido de lona vinílica/PVC (mínimo de 20x20 cm) contendo a 
especificação da gramatura, acabamento de solda e ilhós antioxidante. 

 

f) As amostras poderão ser entregues no endereço na Secretaria Municipal de Esporte e 

Lazer – SEMEL (Avenida Santa Leopoldina, nº 840, Coqueiral de Itaparica, Vila Velha/ES), no 

prazo limite de 03 (três) dias úteis a contar da convocação no sistema, sendo que a empresa 

assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

g) É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no 

chat pelo interessado, antes de findo o prazo. 

h) No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 

recusada. 

i) Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

a) Item 1: Gramatura, resistência mecânica à tração, impermeabilidade, presença de 
proteção UV e acabamento de solda; 
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j) Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

k) Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

l) Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 

m) Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

n) Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Da exigência de carta de solidariedade: 

 
o) Para a presente contratação não será exigida carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante. 

 
Subcontratação: 

 
p) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação: 

 
q) Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 
5) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

 

Condições de Entrega: 

 

a) O prazo de entrega e instalação completa dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, 
contados do recebimento formal da Ordem de Fornecimento / Ordem de Serviço, em 

P
Á

G
IN

A
 4

/1
5

 P
A

R
A

 V
E

R
IF

IC
A

R
 A

 A
U

T
E

N
T

IC
ID

A
D

E
 D

E
S

T
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
, 

A
C

E
S

S
E

 O
 E

N
D

E
R

E
Ç

O
: 

h
tt

p
s:

//
p

ro
ce

ss
o

s.
vi

la
ve

lh
a

.e
s.

g
o

v.
b

r/
a

u
te

n
tic

id
a

d
e

/9
7

B
7

9
C

9
8

B
E

E
6

4
3

1
D

8
9

5
8

A
A

C
E

1
A

4
B

E
8

4
B



P á g i n a 5 | 14 
. 

 

 

remessa única. 

 

b) Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

c) Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Base do Projeto Praia Legal – 
Orla da Praia da Costa, Vila Velha/ES, em dias úteis, no horário das 08h00 às 17h00, mediante 
prévio agendamento com a fiscalização da SEMEL. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica: 

d) O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

e) O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 

12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

f) A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

g) A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

h) Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, refazimento de soldas 

térmicas/eletrônicas, reparo de ilhoses, ajustes de tensionamento, vedações e correções 

necessárias. 

i) As peças ou lonas que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças/materiais utilizados 

na fabricação original. 

j) Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

da notificação formal expedida pela Administração. 
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k) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 

aceita pelo Contratante. 

l) Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 

m) Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

n) O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

o) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 
6) MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

d) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

e) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
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plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

f) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

g) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

i)O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

ii) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

iii) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

iv) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

v) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

h) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

i) Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 
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j) O gestor do contrato exercerá as seguintes atribuições (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21): 

i)          Coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

ii) Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

iii) Acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

iv) Emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

v) Tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

vi) Elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (art. 21, VI). 

l) O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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7) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Recebimento do Objeto: 

 
a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega e 

conclusão da instalação na orla, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

c) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade dimensionamento, acabamento, vedação e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

d) Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 05 (cinco)dias úteis. 

e) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

f) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertince à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

g) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

h) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 
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Liquidação: 

 

i) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

i) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

j) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

k) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

l) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

m) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

n) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 
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o) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

p) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

q) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento e Forma de pagamento: 
 
 
 

r) Conforme instrumento contratual. 

 
Antecipação de pagamento: 

 

s) Não será permitida a antecipação de pagamento nesta contratação, devendo a 

quitação ocorrer integralmente após a entrega, montagem, medição e recebimento definitivo do 

objeto pela fiscalização da SEMEL.  

 

 
8) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

 
a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
Exigências de habilitação: 

 
b) Para fins de habilitação, além da comprovação de regularidade jurídica, fiscal, social e 
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trabalhista (CNDs Federal, Estadual, Municipal, FGTS, CNDT e Certidão Negativa de Falência), 

deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos de qualificação técnica: 

 
Qualificação Técnica: 

 
c)  A empresa deverá apresentar no mínimo um Atestado de Capacidade Técnica emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual fique demonstrado que a empresa 

fornece ou forneceu bens/serviços de natureza semelhante ao objeto desta contratação 

(fornecimento e/ou instalação de lonas vinílicas, coberturas sintéticas ou tendas), com boa 

qualidade, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa/órgão emissor. 

 

 
d) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

i) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

(1) Fornecimento/confecção de lonas sintéticas/vinílicas de PVC com solda eletrônica/térmica;  

(2) Instalação e ancoragem de coberturas em estruturas metálicas.  

ii) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante.  

iii) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor.  

iv) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.  

v) Prova de atendimento aos requisitos técnicos de segurança do material (apresentação de laudo ou 

especificação do fabricante comprovando proteção UV e tratamento retardante de 
chamas/antichama). 

 
9) ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
a) O custo estimado total da contratação é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme 
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custos unitários apostos na tabela constante do Item 1 (Condições Gerais da Contratação) 

deste Termo de Referência. 

b) A estimativa de custo levou em consideração a pesquisa mercantil promovida pela 

Administração, bem como o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e 

contratado, considerando as peculiaridades da entrega e instalação em ambiente de orla 

marítima. 

 
10) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

b) A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
 Gestão/Unidade: [...]; 

 Fonte de Recursos: [...]; 

 Programa de Trabalho: [...]; 

 Elemento de Despesa: [...]; 

 Plano Interno: [...]; 

 
c) A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

 
Vila Velha, 11 de setembro de 2026. 

 
 
 
 

Sérgio da Silva Medeiros 

ASSISTENTE TÉCNICO I 
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Aprovação do Termo de Referência 
 
11. DECLARO que a despesa se encontra adequada com a Lei Orçamentária Anual e compatível 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e ainda com o Plano Plurianual, estando o presente processo 
em condições de dar início aos procedimentos. 
 
Vila Velha/ES 11 de setembro de 2026. 
 
 
 

George Pereira Alves 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL/PMVV 
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MANIFESTO DE
 ASSINATURAS
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